
 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 004/2024 

TERMO DE DISPENSA N° 003/2024 

 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Câmara Municipal da 

Água Preta/PE por meio do Departamento de Licitações e Contratos, realizará Dispensa, com critério 

de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislação 

aplicável. 

 

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: 

DIA 12/07/2024, ÀS 12:00 HORAS. 

REFERÊNCIAS DE HORÁRIO: HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO 

e EDITAL através do Email: Cmaguapreta@hotmail.com 

 

VALOR ESTIMADO: R$ 22.840,00 (Vinte e dois mil oitocentos e quarenta reais). 

 

1 – DO OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

PRODUÇÃO E ORGANIZAÇÃO DE EVENTOS PARA A REALIZAÇÃO DA SOLENIDADE DE 

ENTREGA DE TITULOS HONORÁRIOS E MEDALHAS DE HONRA AO MÉRITO AOS 

CIDADÃOS DO MUNICIPIO DA ÁGUA PRETA NO DIA 15 DE JULHO DE 2024. 

 

2 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

 

2.1. As despesas provenientes da presente Licitação serão cobertas com recursos disponível na 

dotação orçamentária:  

 

ENTIDADE: 10 – Câmara Municipal da Água Preta 

01 – PODER LEGISLATIVO 

01 01 – CORPO DELIBERATIVO E SECRETARIA 

010100 – CORPO DELIBERATIVO E SECRETARIA 

01 – Legislativa 

01 031 – Ação Legislativa 

01 031 0101 – GESTÃO ADMINISTRATIVA DO PODER LEGISLATIVO 

01 031 0101 2002 0000 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS 

Despesa 012 – 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA. 

 

3.1. A presente Dispensa de Licitação ficará ABERTA PARA ENVIO DE PROPOSTAS POR 

UM PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação, conforme contido no 

PRESENTE EDITAL, e os respectivos documentos deverão ser enviados juntamente com a 

proposta de preços. 

 



 

 

 

3.2- DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

 

3.3 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio eletrônico, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 

preço, até a data e o horário estabelecidos para apresentação, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

3.4 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

 

4 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA: 

 

4.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, dos seguintes campos: 

a) - Valor unitário; 

b) - Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 

de Referência. 

c) - Dados cadastrais; 

d) - Assinatura do representante legal; 

e) - Indicação obrigatória do preço unitário, por item, e total, em reais; 

f) - Indicação dos números do CNPJ e de inscrição estadual; 

g) - Cargo do representante; 

h) - Indicação do responsável, constando número de RG e CPF, data de nascimento, endereço, E-

mail institucional e E-mail pessoal; 

4.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

4.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos bens. 

4.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5 - O prazo de eficácia da proposta: 60 (sessenta) dias, a contar da data final do envio das 

propostas. 

4.6 - Não serão admitidas, posteriormente, alegações de enganos, erros ou distrações na 

apresentação das propostas comerciais, bem como justificativas de quaisquer acréscimos ou 

solicitações de reembolsos e indenizações de qualquer natureza. 

4.7 - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

a) - O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas e, após o devido processo legal, 

gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao 

exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos 

agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, 

caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução do contrato. 

 

5 - Habilitação jurídica: 

 

a) - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 



 

 

 

b) - Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

c) - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

d) - Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

e) - No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

f) - No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 

de 1971; 

g) - No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

h) - Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

 

5.1 - Regularidade fiscal e trabalhista: 

 

a) - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

b) - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

c) - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

e) Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 

pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

6 - DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR: 

 

a) - Declarações subscritas por representante legal da licitante, elaboradas em papel t imbrado, 

atestando: 

 

1 – Declaração Conjunta Conforme ANEXO II. 

 



 

 

 

6.1 - A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, 

uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

 

6.2 - A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

 

6.3 - Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, esta será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 

declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 

período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação 

de justificativa. 

 

6.4 - A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 

seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma 

restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

 

6.5 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de 

Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 

mesma. 

 

6.6 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

 

6.7 - O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 

exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 

sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

 

a) - Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 

sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação 

do licitante nos remanescentes. 

 

 6.8 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

 

6.9 - Posteriormente, os mesmos documentos da Empresa vencedora deverão ser protocolados em 

originais ou cópias autenticadas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 

sessão pública virtual, juntamente com a proposta de preços readequada aos preços vencidos pela 

Licitante. 

 

6.10 - Poderão ser encaminhados via correios/transportadoras, entretanto o Município não irá se 

responsabilizar por extravios, bem como por envelopes que cheguem fora do prazo estipulado. 

 



 

 

 

6.11 - O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro do prazo acima 

estabelecido acarretará na Inabilitação da Licitante, sem prejuízos das sanções previstas no Edital, 

podendo o (a) Agente de Contratação (a) convocar a empresa que apresentou a proposta ou o lance 

subsequente. 

 

6.12 - O endereço de entrega é o seguinte: 

CÂMARA MUNICIPAL DA ÁGUA PRETA/PE 

Praça dos Três Poderes, 3213, Centro – Água Preta/PE, CEP: 55550.000 

 

6.13 – O envelope deverá estar com a seguinte identificação: 

CÂMARA MUNICIPAL DA ÁGUA PRETA/PE 

Praça dos Três Poderes, 3213, Centro – Água Preta/PE, CEP: 55550.000 

REF: TERMO DE DISPENSA Nº 003/2024  

 

7 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA: 

 

7.1 - A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada, no e-mail e deverá: 

 

a) - Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 

licitante ou seu representante legal. 

b) - Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento. 

 

7.2 - A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 

da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

 

7.3 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

 

7.4 - Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e 

o valor global em algarismos e por extenso. 

 

a) - Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 

no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 

prevalecerão estes últimos. 

 

7.5 - A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 

resultado, sob pena de desclassificação. 

 

7.6 - A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 

outro licitante. 

 

7.7 - As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 

estarão disponíveis na internet, após a homologação. 



 

 

 

 

8 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 

 

8.1 - O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Agente de 

Contratação, ou pela autoridade competente. 

 

8.2 - Após autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 

 

9 - DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO: 

 

12.1 - Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo 

de Referência. 

 

10 - DO PAGAMENTO: 

 

10.1 - Os pagamentos devidos à Contratada serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a 

apresentação das notas fiscais devidamente conferidas e assinadas pela Secretária da pasta, com o 

respectivo empenho elaborado pelo setor de contabilidade. 

 

a) - Os pagamentos serão feitos através de crédito somente em conta corrente da empresa (Pessoa 

Jurídica) a ser fornecida pela CONTRATADA. 

 

10.2 - Deverá constar obrigatoriamente na Nota Fiscal: “Termo de Dispensa Eletrônica n°”, bem 

como o número do pedido da compra. 

 

10.3 - Nenhum pagamento isentará a Contratada das responsabilidades assumidas na forma deste 

Edital e do contrato ou o instrumento equivalente, quaisquer que sejam, nem implicará na 

aprovação definitiva do objeto executado. 

 

10.4 - Em nenhuma hipótese e em tempo algum poderá ser invocada qualquer dúvida quanto aos 

preços cotados, para modificação ou alteração dos preços propostos. 

 

10.5 - Caso o pagamento não seja efetuado no vencimento pela falta do documento que deveria ter 

sido fornecido pela Contratada, e isso motivar a paralisação do fornecimento, esta incorrerá nas 

penalidades previstas neste edital, e não será paga nenhuma atualização de valor. 

 

10.6 - Correrá por conta exclusiva da contratada: 

 

a) - todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência do objeto da contratação; 

b) - contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguros e 

acidentes pessoais, taxas, emolumentos e outras despesas que se façam necessárias. 

 

10.7 - Sendo constatado erro na nota fiscal, a mesma não será aceita e o pagamento ficará retido e 

seu prazo suspenso, até que seja providenciada a correção, contando-se o prazo estabelecido no item 

17.1, a partir da data de sua reapresentação. 

 



 

 

 

10.8 - A devolução da fatura não aprovada em hipótese alguma servirá de pretexto para que a 

contratada suspenda o fornecimento, bem como para aplicação de multas, juros e correção 

monetária. 

 

11 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

 

11.1 O descumprimento de qualquer exigência deste Edital implicará na aplicação das sanções 

descritas nos art. 155 da Lei 14.133/2021. 

11.2 A Contratada que não cumprir integralmente as obrigações contratuais assumidas, garantida a 

prévia defesa, estará sujeitada as sanções previstas no art. 156 da Lei 14.133/2021.  

 

Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA. 

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA FINAL. 

 

 

Gabinete do Presidente da Câmara Municipal, “Palácio Benedito Silveira Coutinho”, 25 de junho de 

2024. 

 

 

 

 

 

 

 

 

JOSÉ ADELSON DA SILVA JÚNIOR  

Presidente 

 

 

 

 

NATÁLIA MARIA ALVES DA SILVA 

Agente De Contratação 

 

 

  



 

 

 

TERMO DE DISPENSA Nº 003/2024 

ANEXO V 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 

À 

CÃMARA MUNICIPAL DA ÁGUA PRETA/PE 

 

REF.: PROCESSO LICITATÓRIO N° 004/2024, TERMO DE DISPENSA Nº 003/2024. 

 

Apresentamos nossa proposta para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

PRODUÇÃO E ORGANIZAÇÃO DE EVENTOS PARA A REALIZAÇÃO DA SOLENIDADE 

DE ENTREGA DE TITULOS HONORÁRIOS E MEDALHAS DE HONRA AO MÉRITO AOS 

CIDADÃOS DO MUNICIPIO DA ÁGUA PRETA NO DIA 15 DE JULHO DE 2024, objeto da 

presente licitação de modalidade Termo de Dispensa, acatando todas as estipulações consignadas no 

respectivo Edital e seus anexos. 

 

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

 

Nome ou Razão Social do 

Proponente: 

 

Endereço:  

Telefone:  

Banco, Agência, Conta Corrente.  

 

DESCRIÇÃO COMPLETA DOS PRODUTO OFERTADOS...... 

 

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 

 

Deverá ser cotado, preço unitário e total por Item, de acordo com o Anexo I do Edital. 

 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ (Por extenso). 

 

CONDIÇÕES GERAIS: A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que 

rege a presente licitação. 

 

DECLARAÇÕES:  

 

1- Declaro os serviços ofertados atendem a todas as características e exigências do Edital, em especial 

do ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

2 - Declaro que, se vencedora desta licitação, compromete-se a entregar seu objeto dentro das 

condições, quantitativos e especificações e prazos estabelecidos neste Edital e no seu ANEXO I; 

 

Ite

m 
Descrição Quant. Unid. Valor Unitário Valor Total 

      



 

 

 

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA: De acordo com o especificado no Anexo I, deste Edital. 

 

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e 

encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas 

com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 

 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL: 60 (sessenta) dias, a contar da data da entrega de seu 

respectivo envelope. 

 

 

__________________________ 

Razão Social da Empresa 

Nome do responsável/procurador 

Cargo do responsável/procurador 

N. do documento de identidade 

 

 

 

OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA 

PROPOSTA ATÉ DECISÃO. 


